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PORTARIA DE 26 DE JUNHO
DE 1967

O Diretor Presidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Prata Socie-
dade Anônima, no uso de suas atri-
buições,

Considerando que a Presidência da
empresa tem necessidade imperiosa
de uma Assistência Jurídica perora-'
nente na Sede, Corumbá - MT.,

Considerando que não há nos qua-
dros de pessoal da empresa nenhum
servidor jualificado paar prestar essa
Assistência Jurídica, resolve:

N9 26 - Contratar os serviços da
Dra. Zélia de Almeida para prestar
assistencia juridica, sem vinculo em-
Pregaticio, à Presidência da empresa
mediante o pagamento de honorários
de NCr; 000,00 mensais, a partir de
l' de julho do corrente ano.

PCR-TARIAS DE 29 DE JUNHO
DE 1967

O Diretor Presidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Prata Socie-
cì^ de no uso das atribui-
çdes que lho são conferirias pelo ar-
tido 22, alinda "g" dos Estatutos So-
citds da, cronrêsa, combincia com o
distosto co: Portaria n? 107, de 4 de
moio cie, 19:7, do Exmo. Senhor Mi-
nistro des ri-i'arf_;173rLeS,

Considcrando a decirdo Trolatada
nos autos cie inquLito admiddstrativo
cons`ume cio processo SNBP /Minero
33-67, resolve:

N, - Demitir do quadra de ft,n-
ciundrias de que trata o ar tido 23,
par2drato 1 ? do Decreto-lei Ir 154, de
10 de fevereiro de 1967, a partir ci*,i

de fevereiro cio corrente ano, o ser-
vidor Izidoro Rojas Netto, Continuo,
nivel 12, de acõrdo com o artigo 201,
dá Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
r02, face haver infringido o artigo
217, díciso II, do mesmo instsiimento
ldiad

O Diretor Presidente do Serviço- de
ravedaçdo da Bacia do Prata Socie-,
dade Anonima„ no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo ar-
tigo 22, adora "ir dos Estatutos So-
ciais da emp:'Ôsa, combinado com o
disposto na Portada n 9 102, de 4 de
maio ele 1967, cio Exmo. Senhor Mi-

_ nitro dos Transportes, resolve:
N" 32 - Desligar elo quadro de fun-

cionários de que trata o artigo 23,
parágrafo 1 9 do Decreto-lei n9 154,
de 10 de fevereiro de 1967, o . servidor
Joao Ferreira da Silva,. Técnico de
Administração em Transporte Mari-

Lel n9 1.162, de 22 de julho de 1950.

doria por tempo integral de serviço
timo, nivel 17, face à sua aposenta-

de conformidade com o dispos.c na

c ombinada com o item i1, do artigo dor Heleodoro Demetrio de Maga-
1',6, da Lei n 9 1.711, de 23 do eeteb o lhaes, face a ter infringido o dispos-
de 1952.	 to no artigo '194, inciso VI, combina-

do com o artigo 195, inciso IV, am-O funcionário em paeta fará jus bos da Lei n
9 1.711-52.aos benefícios do artigo 134, inciso I,

de Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 	 Acess . , amente, o servidor em pau-
1952.	 ta é destituído das funções de Co-

SUPEK,TE";DÉNICUX
DU DESE.NOLV:ásjITO

DA PESCA
PORTARIA N° 282, DE 13 DE

JULHO DE 1967
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pes-
ca, usando da atribuição doe lhe
-confere o art. 48 do Decreto Mine-
ro 1942, de 21 de dezembro de 1962.
it-so:ve, em aditamento à Itesolbçeo
n9 27, de 17 de maio de 1967, con-
siderar aprovado o Projeto a-P reen-
tado pela Companhia Nacional de
Frig,orifid.os - "CONFRIO" -, cons-
tante do processo SUDEPE número
2 297-67, ,para efeito, tambera c-
gozar dos benefícios do Deeeeto-lei
número 221, de 23-2-67. - Antônio
Maria Nunes de Scua, nperinten-
dente.
(N9 23.305 - 11.7.67 - NCr$ 4,60)

INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA AGRÁRIA
PORTARIA DE 5 DE JULHO

DE 1967
O Pres i dente do Instituto Brasileiro

de Reforma Agrária IBRA, no uso
das atribuições que lhe confere a le-
tra "n" do artigo 34 do Regulamento
Geral, Saprovado pelo Decreto número
55.889 de 31 de março de '.965, tendo
em vista o artigo 79 do Estatuto aos

§ 19, do Decreto-lei n 9 154, de 10 de
fevereiro de 1967, a partir desta data,
o servidor Manoel Marcelino,
rio de Reparos e Construção Naval,
nivel 15, face à sua aposentadoria
por invalidez, consoante o disposto na
Lei n9 1.162, de 22 de julho de 1950,
combinado com os artigos 176, item
III e 178. item II, da Lei n9 1.711, de
23 de ou'.ubro de 1952. 	 •

PORTARIAS DE 5 DE JULHO
DE 1967

O Diretor Presidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Prata Socie-
dade Anônima, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas, resolve:

N9 41 - Contratar na forma Co ar-
tigo 413, letra "d" do RTM, o Se-
nhor Reinaldo Bais Rodrigues, matri-
culado na Ca pitania dos Portos do
Estado de Mato Grosso, sob mareie-o
7.923, na Categoria de Práti.3), no
trecho Corombe.-Asa:ineão.

N9 42 - De.signar o Pratico Ilibaria
Alves dos Santos, rara exe-cr.' as
fun ç ões cie Codicndiint2 do Rebscador
Sa che Antdiío. -	 13-an-
cip

Se:'s idcres do IBRA e o contido no
Pid.ccsiso	 5179-t.i7,

a poti.cid,
nardo Luiz dl li • oaceca Ramos, De-
Stinnista, Projetista, Miei D-2, das
funções de Chefe Lã Seção "A" do
Servico de Pecgramação e Controlo
cios Serviços Gerai.; de Planejamento
da Secretaria Lxecutiva. C'esar
Reis de Cantanlic::-te Almeida,

INSTITUTO eilASILE120
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA DE 10 DE JULHO

DE 1967
O. Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento Floeestal,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelos Decreto-Lei 11 9 289
e Decrc.o ri9 63.721, de 23' de fe-
vereiro e 12 de maio do corrente ano,
respectiiiainente,

Tendo em conta a exiseacia de
considerável quantide de de. produtos
negociáveis de animais sil;cstres,
revelada através: de declarações de
estoques feitos por comerciantes es-
tabelecidos em todo território nacio-
nal, leg,i2..tente habilitados anterior-
mente á vigênc.a. da Lei n 9 5 197, de
3 de janeiro deste ano, resolve:

N9 55 - 19 ) Prorrogar, adé 31 cle
dezembro do corrente ano, o prazo
de que trata o item 29, da Portaria
n9 57, de 23 . de fevereiro do ano em

O Diretor Presidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Prata Socie-
dade Anônima„ no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo ar-
tigo 22, alínea "g" dos Estatutos So-
ciais da emprêsa, combinado com o
disposto na Portaria n9 102, de 4 de
maio de 1967, do Exmo. Senhor Mi-
nistro dos Transportes, resolve: •

N9 33 - Desligar do quadro de fun-
cionários de que trata o artigo 23, pa-
rágrafo 1 9 do Decreto-lei n9 154, de
10 de fevereiro de 1967, o servidor
Antônio Julião, 3 9 Motorista, face à
sua aposentadoria por invalidez, de
conformidade com o dis posto na Lei
n9 1.162, de 22 de julho d2 1950, com-
binada com os artigos 106, item III, e
178 item III, da Lei n9 1.711, de 23
de outubro de 1952.

N9 34 - Desligar do coincluo de fun-
cionários de que trata o artigo 23, pa-
rágrafo 19 do Decreto-lei n9 154, de
10 de fevereiro de 1967, o servidor
João Resende de Albuquerque, 19 Co-
missário, face à sua aposentadoria por
invalidez, de conformidade com o dis-
posto na Lei 11 5 1.162, de 22 de julho
de 1950, combinada com os artigos
176, item III e 173 item III, da Lei
n° 1.711, de 28 de ouidabro de 1952.

N9 36 - Desligar do quadro de fun-
cionárias de que trata o artigo 23, pa-
rágrafo 19 do Decreto-lei n9 154, de
10 de fevereiro de 1961, io servidor
Moyses Frederico Bastos, , 29 Condutor
Motorista, face à sua aposentadoria
por invalidez, de conformidade com o
disposto na Lei n9 1.162, de 22 de ju-
lho de 1950, combinada com es ar-
tigos 176, item III e 178, item III, da
Lei n9 1.711, de 28 do outubro de 1952.

PORTARIAS DE 4 DE JULHO
O Diretor Presidente do Servido de

Navegação cia Bacia do Prata Socie-
dade Anônima„ no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo ar-
tigo 22, alínea "g" cios Estatutos SO-
ciais da empresa, combinado com o
disposto na Portaria n9 102, de 4 de
maio de 1967, do Exmo. Senhor Mi-
nistro dos Transportes,

Considerando os fatos relatados no
corpo do processo SNBPSA 11 9 183-67.
resolve: •

N° 37 - Aplicar a pena de suspen-
são, por quinze dias, de conformida-
de com o disposto no artigo 201, in-
ciso III da Lei n9 1.711-52. o servi-

SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO DA BACIA DO PRATA

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

mandante, de conformidade com o
dispostO no artigo 206 da Lei número
1.711-52, revertendo à sua situação
efetiva de Prático, por ter procedido
com falta de exação no currrprimesito
de seus deveres. Fica, outrossim, a
função de Comando, a partir desta
data, vedada ao referido servidor.

O Diretor Presidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Prata Locie-
ciedade Anônima, no uso das atribdi-
ções que lhe s90 conferidas pelo arti-
go 22, alínea "g", dos Estatutos So-
ciais da empresa, combinado com c
disposto na Portaria n9 102. de 4 chi-
maio de 1967, do Exmo. Senhor Mi-
nistro dos Transportes, resolve:

N9 39 - Desligar do quadro de fe a-
cionários de) que trata o artigo .23

DA
AGRICULTURA



As R, partições Publicas de - ,
verão entregar na Seção de CH
inunicaççies do Departamento de,
Imprensa Nacional, até às 17 ho-i
tas, o expediente destinado à pu-
blicação.

EXPEDIENT•E.
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR GERAL

ALEERTO DE BR1TTO PEREIRA

— As reclamações pertinentes csIrre CO sr.RVIÇO	 P UR I. ICAÇÕES

.,iatéria retribuiria, nos casos le J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO
étro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seçã:
de Redação. até o quinto dia
aubseqiiente à publicação no
'órgão oficial.

- A Seção de Redação fun-
afona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactlio-
grafados em espaço dois, em urna Semestre
lá face do papel, formato 22x33: Ano 	
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
Pomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

REPARTIÇÕES E PARTICULARES , 1

Capital e Interior:

CKEFE DA scç.Ro De RPOAÇIO

FLORIANO GUIMARÃES

FUNCIONÁRIOS

• Capital e Interior:
f..50

•9,00

10,00

cada
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()reão des'inádc ás 1.ubfiC8ÇõES da edministracãe dtscentrenzada

lovessc nas Lilo(); s do Departamento de Imprense Nacional
BRABILIA

ASSINATURAS.

..: .... NCr$	 6,00 
¡Ano 	

 NCr$

	

NCr$ 12,00 'Ano	 NCr$
Exterior:	 Exterior:

Ano 	  NCr$ 13,00 Ano . . ..... .... NCr$

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0.01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.
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— As ..e.sinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
Solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende•
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas
ções Públicas serão
verão ser renovadas
vereiro. ,

— A remessa de valõres, sem,
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os
citarem no ato da assinatura.

das Reparti-
anuais e de-.
até 28 de f e-

curso, do Senhor Ministro da Agri-
cultura, publicada no Diário 01ic?al
de 3 de março último.

29) Ficam revogadas as disposições
em contrário. Sylvio Mato da
Luz.

PORTARIA DE 30 DE JUNHO
DE 1967

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal,
usando das atribuições que lhe con-
fere o Decreto n9 60.721, de 12 de
maio de 1967, artigo 19, letras "e",
"j" e

Considerando o disposto pelo ar-
tigo 26 do Decreto-lei n9 289, de 28
de fevereiro de 1967, e a necessda,de
de estabelecer medidas para assegu-
rar a continuidade do controle da
produção madeireira, através das
Guias de Produção em uso, até a
Instituição das Guias Florestais do
Plano de Exploração Floeestal, em
elaboração, resolve:

N9 46 — 19) As Guias de Pro-
dução atribuidas às Serrarias, Ex-
tratores de Toros (Toretes, Achas,
Lascas), Fábricas de Pasta Mecâni-
ca, Fábricas de Lâminas e de Óleo
de Sassafrás, emitidas até 29 de ju-
nho de 1967 e não retiradas até essa
data, devem ser recolhidas e cance-
ladas, não podendo ser revalidadas.

29) A partir de 30 de junho de
1967, a emissão das Guias de Pro-
dução referidas no item 1 9, inclu-
sive suas substituições, transforma-
çóes, desdobramentos regularmente
admitidos e respetcivas entregas aos
interessados, deverão processar-se
sem o recolhimento de taxas.

39) Até a implantação do plano de
exploração florestal, em elaboração,
as Guias de Produção relacionadas
no item 19, a partir do mês de ju-
lho de 1967, passarão a ser atribui-
das por quotas mensais, com base
na média mensal dos volumes das
Guias efetivamente retiradas, pelos
interessados, durante os últimos 12
meses (julho de 1966 a junho de
1967).

49) As serrarias, Extratores de
Toros ou Fábricas. registradas de-
pois de Julho de láCC, terão a me-
dia referida no item 39, calculada

com base nos volumes das Guias
efetivamente retiradas nos meses
decorridos entre a data do respec-
tivo registro até o mês de junho de
1937.

5 9 ) As Guias correspondentes às
quotas mensais, de julho de 1967.em
diante, conferidas de acordo com o
item 39 ou 49, deverão ser procura-
dos pelos interessados nas dependên-
cias emissoras do I.B.D.F. à qual
estiverem vinculados, dentro do pró-
prio mês a que corresponde a quota.
sob pena de prescrição dessa quo-
ta.
te ) o controle do -processão-lento

da emissão das Guias, suas substi-
tuições, transformações, desdobra-
mentos e entrega desses documentos
aos interessados pode prosseguir
com a rotina em uso, utilizando os
mesmos formulários e impressos.
deixando simplesmente de preencher
os espaços destinados anteriormente
à contabilização dos recolhimentos.

7 9 ) No caso de firmas que figuram
com débitos perante o Instituto, in-
clusive pertencentes ao extinto INP,
decorrentes de taxas devidas e não
pagas tempestivamente, incluindo
taxa de reflorestamento, taxa de
classificação e medição, taxas de
"consumo local" e "consumo pró-
prio", multas e outros débitos, a
entrega de guias, nas condições es-
tabelecidas nesta Portaria, a conces-
são de registro e a efetivação de
transferência e demais atos a que se
refere a Resolução n 9 501, do ex-
tinto INP, ficarão condicionados ao
pagamento dos respectivos débitos.

89 ) As Delegacias Regionais deve-
rão continuar tomando as medidas
necessárias à cobrança dos débitos,
inclusive recorrendo ao Processo de
cobrança executiva, sempre que jul-
gado necessário.

9 9 ) A fiscalização do escoamento
das madeiras continuará a ser feita
co:n base nas normas baixadas pelo
extinto INP, mediante utilização dos
impressos existentes, exceto no que
se refere à cobrança de diferenças de
taras, extintas a partir desta data,
na forma do artigo 26 do Decreto-
ici n° 239, que não pod erão ser oh--
ie!ri de cobrança pelos (:)•!, y fisco-
hisicores.

109) Esta Portaria entra em vigor
a partir desta data, ficando revo-
gadas as disposições em contrário.
— Miguel Júlio Varado, Secretário-
Geral Substituto do Presidente.

COMISSÃO
DE FINANCIAMENTO

DA PRODUÇÃO

PORTARIAS DE 10 DE JULHO
DE 1967

O Diretor Executivo da Comissão
de Financiamento da Produção, no
uso legal de suas atribuições, re-
solve:

N 189 — Dispensar, Zuleika França
Vieira, Oficial de Administração nível
12, do Quadro de Pessoal da Compa-
nhia Brasileira de Armazenamento
(CIBRAZEM), à disposição desta
CFP, da função de responsável pelo
Setor de Expediente do Serviço de
Pesquisas Econômicas (SPE), desig-
nado pela Portaria CFP-DE-SA nú-
mero 66, de 11-3-66.

N9 190 — Designar, Zuleika França
Vieira, Oficial de Adminstração nivel
12, do Quadro de Pessoal da Compa-
nhia Brasileira de Armazenamento
(CIBRAZEM), à disposição desta C.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro usando da atribui-
ção de sua competência, "ex vi", do
artigo 40, n9 7 do Estatuto da Uni-
versidade, publicado no Diário Oficial
de 27-12-66, e tendo em vista o que
consta do Processo n9 1.882-67-UFRJ,
resolve:

N9 484 — Conceder aposentadoria,,
de acordo com o art. 178, item c, com-
binado com o § 19 do art. 177 da
Constituição do Brasil, em 24 de ja,-

F. P., para exercer a função de En-
carregado do Setor de Expediente, do
Serviço de Pesquisas Econômicas
(SPE) da mesma Comissão, atribuin-
do-lhe a gratificação de Representa-
ção de Gabinete, prevista na Porta-
ria CFP-DE-SA n 13, de 12-1-67.

A presente Portaria entrará em vi-
gor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União. — José Eu-
genio Branco Lefevre.

UNIVERSIDADE RURAL
DE PERNAMBUCO

PORTARIA DE 14 DE JUNH'.)
DE 1967

O Reitor da Universidade Rural
de Pernambuco, no uso -is suas
atribu ∎ çees legais, e tendo em vista
o Processo URP n9 2.208 67 ré•solve:

N9 71 — Demitir, por abandono de
cargo. o Pedreiro nivel 8 Lure Cer-
rea de Araújo, do Quadro 'le Pesosal
— ;Parte Peimanente) desta Uni-
versidade de acordo com o art. 207,
item II da Lei n9 1.711 de 28 de
outubro de 1952, tendo em vista a
conclusão a que chegou a Comissão

-de Inquérito e o Parecer da Pro-
e iradoria Judicial desta Universidae
de. — Arthur Lopes Pereira.

neiro de 1967, e o artigo 1 9 da Lei
n9 3.906, de 19 de junho de 1961, pu-
blicada no Diário Oficial de 19 do mes-
mo mês, a Paulo Ribeiro de Castro,
matrícula n9 1.674.783, no cargo de
Professor Adjunto, EC-502.22, da P.P.
do Quadro União de Pessoal da
U.F.R.J., baixado com o Decreto
n9 60.455, de 13 de março de 1967,
publicado no Diário Oficial de 20 de
abril do mesmo ano, lotado na Fa-
culdade de Medicina

MINISTÉRIO DA ECUCAÇÃC)

E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 3 DE JULHO DE 1967



BENS DOS IMIGRANTES
LEI N9 4.966, DE 1966
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•
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A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília
Na sede do D.I.N.
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PORTARIA DE 6 DE JULHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro usando da atribui-
ção de sua competência, "ex vi", do
artigo 40, n° 7 do Estatuto da Uni-
versidade, publicado no Diário Oficial
de 27-12-66, e tendo em vista d -que
consta do Processo n9 9.454-67-UFRJ,
resolve:

N9 505 - Conceder aposentadoria,
de acôrdo com o artigo 176, item II,
combinado com o artigo 184, item II
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, a Joaquim de Azevedo Barros,
matrícula n9 1.224.927 no cargo de
Médico, TC-801.22-B, da P.P. do
Quadro 'Cínico de Pessoal da U.F.R.J.,
baixado com o Decreto n9 60.455, de
13 de março de 1967, publicado no
Diário Oficial de 20 de abril do mesmo
ano, lotado na Faculdade de Medicina.

PORTARIAS DE 10 DE JULHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro usando da atribui-
ção de sua competência, "ex vi", do
artieo 40, item 25 do Estatuto da Uni-
versidade, aprovado pelo Conselho Fe-
derei de Educação, em 5-8-66, confor-
me publicação no Diárno Oficial de
27-12-66, resolve:

Ne 513 - Atendendo ao que consta
do Processo n9 11.314-67, e tendo em
vista a Resolução n 9 7 do Conselho
Universitário, designar Cláudio Costa
Netto, Professor Adjunto, EC-502.22,
da P.P. do Quadro Vinco de Pessoal
desta Universidade, lotado na Escola
de Química, para exercer as funeões
do Diretor pro tempore do Instituto
de Química.

N 9 514 - Atendendo ao que -consta
do Processo n9 11.314-67, e tendo em
vista a Resolução n9 7 do Conselho
Universitário, designar Lauro Sollero,
Professor Catedrático, EC-501, da P.P.
do Quadro Único de Pessoal desta
Universidade, lotado na Faculdade de
Medicina, para exercer as funções do
Di7etor protentaore do Instituto de
Ciênc i as Bio-Médicas.

Ne 515 - Atendendo ao que consta
do Processo n9 11.314-67, e tendo em
vista a Resolucão n9 7 do Conselho
Universitário, designar Lindolfo de
Carvalho Dias, prossor Catedrático,
EC-501, interino. da P.P.'do Quadro
Único de Pessoal desta Universidade.
lotado na Escola de En genharia, para
exercer as funeões do Diretor raro-tem-
pore do Instituto da Matemática.

N9 516 - Atendendo ao que consta
do Processo n9 11.314-67, e tendo em
vista a Resolueão n 9 7 do Conselho
Universitário, desi gnar Afrânio dos
Santos Coutinho. Professor Catedrá-
tico. EC-501. da P.P. do Quadro Único
de Pessoal desta Universidade, lotado
na Escola de Ene-anelaria, para exer-
cer as , funcões do Diretor pro-tempare
da Facul dade de Letras.

PROCESSO N9 15.77-54 - UF. RJ.
PARECER

Aos Professieres Urso Pinheiro Gui-
marães, Ermiro Fstevam de Lima e
Francisco Victor Rodrigues, vara jul-
garem a correlacão de matérias e a
compatibilidade de horários dos cargos
ocupados nela Dr. Humberto Barreto.

Em 29 de maio de 1987. - Miphel
Eutyénin Jourdan, Secretário.

Os cargos nue neuna o Dr. Humberto
Barreto. apresentam inegável correia-
cão de matérias e no exercício de suas
funcões exi ste .inteira conmailbuirla,le
de horários.

Rio de .Teneiro. 1 de Junho de 1967.
- rego Pinheiro nuimarães. - Fran-
ciseo voam. podei-retese - Ermiro Es-
ter= de Lima.

PARECER

Os sienatários. designados pelo Mag
-nifico Reitor da 1TelesT (Portaria nu-

mero 289. de 211 de e leell de laSel rara
julgarem a correlacão de matérias e
compatibilidade hore.rios em en to e
possibilidade de n em-lidar o Doutor
George Sumner alibi) os careta de As-
sistente de Ensino Su perior FC-501.20.
da Parte Permanente do Quadro Ord

'\.

nário da Universidade Federal do Rio
de Janeiro, com o de Médico do Estado
da Guanabara (Processo n 9 14.912-61)
declaram, que após cuidadoso exame
do processo não encontram qualquer
motivo que obste o citado servidor a
exercer suas funções da Cadeira de
Anatomoia da Faculdade e as de Mé-
dico Cirurgião nos serviços hospitala-
res do Estado da Guanabara, havendo
assim perfeita correlação de matéria
e compatibilidade de horários.

Em 19 de junho de 1967. - Profes-
sor Francisco Bruno Lobo. - Profes-,
sor Lauro Sollero. - Professor Alberto
Barbosa Hargreaves.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL
PORTARIA DE 6 DE JUNHO

DE 1967
O Reitor da Universidade Federal

do Rio Grande do Sul, no uso das
suas atribuições que lhe confere o
Estatuto do Magistério Superior e
tendo em vista o que consta do pro-
cesso n9 5.569-67, da Reitoria, resolve:

N° 490 - Conceder aposentadoria,
com proventos integrais e aumenta-
dos de vinte por cento (20%), de
acôrdo com os têrmos da Lei número
3.906, de 19 de junho de 1961, com-
binados aos do artigo 184, inciso II,
da Lei W 1.711 de 28 de Outubro de
1952,

A Miguel Eduardo Sirângelo Ferro,
matrícula n9 1.031.973, da Faculdade
de Ciências Econômicas desta Uni-
versidade, no cargo de Assistente de
Ensino Superior, EC-503.20, do Qua-
dro de Pessoal,' da mesma Universi-
dade.

PORTARIAS DE 14 DE JUNHO
DE 1967

O Reitor dá Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso das
atribuições que lhe confere o Estatu-
to do Magistério Superior e tendo em
vista o que consta do processo núme-
ro 5.844-67, da Reitoria, resolve:

N9 515 - Conceder aposentadoria
nus térinots do disposto no arti g o 100,
inciso III, parágrafo 1 9, da Consti-
tuição do Brasil, promulgada em 24
de janeiro de 1967, com proventos in-
tegrais e aumentados de vinte por
cento (20%), de acôrdo com o dis-
posto no artigo 184, inciso II, da Lei
n9 1.711, de 28 d eoutubro de 1952,

A Maria Azambuja Macedo Brum,
matrícula n° 1.040.039, da Escola de
Engenharia desta Universidade, no
cargo de Zeladora, PL-101.8.B, do
Quadro de Pessoal, Parte Permanente
do Ministério da Educação e Cultura,
transferido para o Quadro de Pessoal
da mesma Universidade, por fôrça cio
disposto no artigo 56 do referido Es-
tatuto do Magistério Superior. -
José Carlos Fonseca Milano.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso das
atribuições que lhe Confere o Estatuto
do Magistério Superior e tendo em
vista o que consta do processo nú-
mero 7.065-67, da Reitoria, resolve:

N9 517 - Conceder aposentadoria,
nos termos do disposto no artigo 190,
inciso III e parágrafo lc, da Cons-
tituição do Brasil, promulgada em. 24
de janeiro de 1967, com proventos in-
tegrais e aumentados de vinte por
cento (20%), de conformidade com o
disposto no artigo 184, inciso II, da
Lei nc 1.711, de 28 de outubro de
1952,

A Adélia Guedes de Oliveira, ma-
,trícula n9 1.032.049, da Faculdade de
Agronomia e Veterinária desta Uni-
versidade, no cargo de Servente, GL-
104.5, do Quadro de Pessoal, Parte
Permanente do Ministério da Edu-
cacão e Cultura, transferido peca o
Quadro de Pessoal da mesma Uni-
versidade, por fôrça do disposto no
artigo 56 do mencionado Estatuto do
Magistério Superior. - José Carlos
Fonseca Milano.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE 1-1,A

A Comissão abaixo-esisnada, inte-
grada pelos professõres José Cândido
Côrtes Villela, Dager Moreira Rocha
e José Carlos de Castro Barbosa, sob
a pres! :dência do primeiro, constituída
pelo Magnífico Reitor da Univers:-
dada Federal de Juiz de Fora, con-
forme despacho à.Fls. 7 do procos.io
n9 2.089-67, para dar parecer sabre
a acumulação de cargos do Dr. Sa-
grado Lamir David, de Auxiliar de
Docência contratado da Faculdade de
Medicina e de médico credenciado cio
I.N.P.S., a após se inteirar da le-
gislação que rege o asunto, conclui:

1 - Há inegável correlação de ma-
teéria entre o programa da. cadeira
de Biofísica, que foi detidamente ana-
lisado, e a atividade clinica exercida

no I.N.P.S. A cadeira de Biofísica
compete estudar os processos físicos
que participam da fisiologia humana,
bem como dar ao aluno as primeiras
noções dos distúrbios orgânicos de-
correntes de desregulação destes pro-
cessos. A função exercida no INPS
pelo interessado é uma aplicação
prática de um grande número .das
noções estudadas, aplicação esta que
é de grande valia para que o profes-
sor possa transmitir aos alunos não
semente aspectos teóricos, mas sobre-
tudo práticos do que se propõe a en-
sinar.

2 - Há perfeita compatibilidade de
horário entre as duas funções, exerci-
das:

Horário da Faculdade de Medicina:
diàriamente, das 7 éa 10 horas.

Horário no I.N.P.S.: de 2 e a 6a
feira, das 11 às 15 horal.

Juiz de Fora, 30 de junho de 1967.
- Prof. José Cândido Côrtes
Presidente - Prof. Dager Tenreira
Rochic -• Prof. José Carl^s de Cas-
tro Barbosa.

UNIVERSIDADE
DA PARAÍBA

PORTARIA DE 3 DE JULHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
da Paraíba• no uso de suas atribui-
ções e. tendo em vista o Sue consta
do Processo n9 13.883-37, resolva

N9 590 - Exonerar, a podido. na
forma do :art. 75, inciso I, da I,ei
n9 1.711 de 28 de outubro de :e52,
Divsido de Almeida e Altaisoe'rcue,
ocupante do cargo de Of i c i al de ..ecla
min , traeão, Código AP-231 12-A, do
Quadro Único de Pessoal da Uni-Fi-
sid ctde lotado na Familrle-l e, d , c:en-
ojas. Econômicas da. Paraíba. -
Cu-dardo Martins Alves..

COLÉG!O FE.nrir fl
PORTARIAS DF 10 DE JI.7"aTO

Da' 177,7
O Diretor-Geral do Colégio Pedro

II, , no uso das atriistileões cille lhe
confere o a:t. 23 do Doceeto-esi
mero	 de 23 de fe-ori-eíro ria 3.e37,
e tendo em vista a solieitaeo frita
em Oficio n 9 23-RP, do Generel Co-
mandante , da Escola de Estado Maior
do Eeército, resolve:

Ne ,eO - Colocar à disposição da
aaoole de Come- do do Estado Maior
do Exército (eDEeda"), o Peofes,sor
Luiz :José Machado de endrod e . Pro-
fessor do Ensino ToOfeie lio r: lo do Mi-
rasteai° da atestiça e N' .0 0m01 Tnta-
riores, nível 19, nat. ne 2.(317.448
eelo nreao de ,em (1) uno, a pa•tir
ria lamente doia.

O Diretondaseal do Colégio Pedro
Ti, no uso das o aely e eees nue lhe
confere o art. til do r3 ereto-lei nú-
mero 245, de 29 de feve se iro de 1937,
e tendo em vaia a snli e lt a-ão feita
" in Ofício n9 e03, de 79 a e meio de
1 97. do Fixce t,:r.rit .is-t tron Sr. 1!inis-
' ,'o da Educa-áo e Clib•,ra,

'O:9 Colocar à disneskião do
Gabinete do Fzca l mtis-:imo Sr. me-
neiem da Educarão e Cultura, o Pro-
• sor	 rsfelifa. Pro fessor rio
9osiro M:; ,1fo do Celégio Pedro TI,
• esarcicie ra r r ein cal rl. te Co-

a rartir de orr, s-012 data. -
17ar• d!et; rondie: ea Nobreça.

Pálrn I! - FvfPrnRto

.PORTA:?Ie. De'. 2e DF premia
DF 1937

O Diretor do Colégio Pedro II -
Externato, COM base na al ínea. a • do
art. 124 do Regimento,

N° 21 - Deelenor o Prof--sor Pe-
dro do Coutto Jonior para ex srcer a
função ele Focar' eeado do 'eeeeitório,
com a; atribr n iciias ra :R.-
r_rimr•nto err v;ror. - Ilarn7Jo Lisboa
da Cunha.
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DIÁRIO OFICIAL . (Seção 1 - Parte II).

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n9 60-67
"Determinações de Serviço

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM MINAS GERAIS

N9 328, de 13-6-67 - Designa Lygia
Duque Catão, 203.752 para exerce: a
função de Encarregado de Turma,
7-F; N? 329, de 13-6-67 - Designa
Mariza Nogueira da Gama Holzinger,
409.075, para exercer a função de En-
carregado de Turma (JJR), '7-F; Nú-
mero 330, de 13-6-67 - Designa He-
lena da Gania Cerqueira, 403.397, pa-
ra exercer a função de Assessor de
JJR, 4-F ficando, conseqüentemente,
exonerada do cargo de Secretário de
JJR, 7-C, a partir da data da posse
na nova função; N9 331, de 13-6-67 -
Designa Nilza Coelho Pires, 404.871,
para exercer a função de Assessor,
8-E, ficando, conseqüentemente, exo-
nerad • do cargo de Chefe •de Serviço,
7-C, a' partir da data da posse na
nova função.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM PERNAMBUCO

` N9 217, de 19-6-67 - A) E.Sanera
Geraldo Lopes Ferreira, 404.617, do
cargo de Chefe de Secretaria da JJR,
7-C, do ex-IAPI; B) Dispensa Maria
Nazareth Gonçalves Valie, 409.531, da
função de Subsecretário de JJR, 4-F,
do ex-IAPI; C) Nomeia a referida
funcionária para exercer o cargo de
Chefe de Secretaria de JRPS, 7 - C ; D)
Designa Sidney Farias Pereira, nú-
mero 302.'775, para exercer a função
de Subsecretário de JRPS, 4-F.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO DISTRITO FLUERAL

N 9 99, de 22-6-67 - Designa José
Roberto-da Silva, 419.843, para exer-
cer a função de Administrador de
Conjunto, classe A, 6-F (B) ; 100, de
22-6-67 -- Designa Admar Soares de
Lima, 417.813, para exercer a função
de Administrador de Conjunto; clas-
se A, 6-F (3); 101, de 22-6-67 - De-
signa Cena Cavalcante Delgado, nú-
mero 101.260, para exercer a função
de Chefe de. Seção de Expediente, 6-F,
no Serviço de Engenharia (B); 102,
de 22-6-67 - Nomeia Maria Ribamar
Costa Marinho, 223.323, para exercer
o cargo de Chefe de Divisão (C); 8•C;
103, de 22-6-67 - Designa Milton fao-
drigues de Souza, 214.945, para exer-
cer a função de Chefe de Seção (C);
b-F; 104, de 22-6-67 - Designa Mil-
ton Rebele Filho, 214.060, para exer-
cer a função de Médico-Chefe do Pôs-
to de Assistência de Taguatinga, 3-F
(I) ; i05 de 22-6-67 -"Designa Rauf
Carneiro, :211.6'74, para exercer a fun-
ção de Adjunto do Superintendente-
Médico (I), 3-F; 112, de 28-6-67 -
Designa José Mendes da Silva, 417.835,
para exercer a função de Adminise
trador de Conjunto, classe A, 6-F
(B); 113,' de 28-6-67 - Designa Nery
Vieira, 419.080, para exercer a função
de iAdiallnístrador de Conjunto, clas-
se C; 8-F (B)

Secretaria de Serviços Gerais
Relação SSG n9 111-67

Promoção - De acôrdo com os De-
eretos ns. 53.480-64 e 60.611-67, a
montar de 30-9-63, na Série de Classes
de Motorista: a) por antiguidade -
do nível 10.-B para o nível 12-C: Mau-
ricio Pereira Nunes; do nível 8-A pa-
ra o nível 10-B: Darei Eliodoro de
Araújo e João Santana Júnior; b)
por merecimento do nível 10-B para
o nível 12-C: Sebastião de Almeida,
Bernardino Jovelino, Francisco Bor-
ges da Silva e Juvenal Batista de Sou-
za; do nível 8-A para o nível 10-B:
Elias Corrêa Gomes, Moacyr Murno,
Pedro Brandão de Oliveira, Antonio
Monteiro, Carlos Siqueira de Souza e
Moacir Machado de Moura. A eon-
tar de 314-64, na série de Classes de
Oficial de Administração: a) por me-

recimento - ' do nível 11-B para o ni-
vel 16-13. Alberto Gonçalve:s Neartins,
Arthur Leite Sobrinho e José Aves
Correia: do nível 12-A para o nível
14-E: Benicio Gomes da Moita, Geyee
Lofego, Elias Abdala. Dailia e Sairia
Raquel Parg; b) por antiguidade -
do nível 14-B para o nivel 16-C: Ola-
vo Cesar Gonçalves; do nível 12-A pa-
ra o nivel 14 ,B: Sebastião Fiorentino
do Nascimento e Murillo de Oliveira
Mattos Lima, a contar de 30-6-64, na
série de Ciasses de Oficial de Admi-
nistração: a) por merecimento , - do
nível 14-E para o nivel 16-C: Geral-
do dos Santos Évora: do nivel 12-A
para o nivel 14-B: Maria D'irce Dar-
cie; len por antiguidade - do nivel
14-B para o nível 16-C: Mansueto Eu-
elides de Queiroz; do nível 12-A para
o nível 14-B: Raul Martins da Rocha.
A contar de 30-9-64, na série de Clas-
ses de Estatístico: a) por antigui-
dade - do nível 20-A para o nivel
21-B: Frederico Haroldo Quartaroli e
Hugo Repsold; b) por merecimento -
do nivel 20-A para o nivel 21-B: Ed-
son Mandarino dos Santos. Elza Grun-
der da Cunha, Pedro Paulo Nictheroy,
Hugo Domingos Mesquita e Maria
Cremilda Braga Freitas.

Relação SSG n° 112-67
Concessão de aposentadoria a: Jo-

sé Carlos Pereira da Silva, número
501.880, Escrevente-dactilógrafo, nível
7, no Estadc do Rio-M, na forma do
item 5. subitens 5.1, 5.3 e 5.6, da Nor-
ma de Serviço PAPS - 7.34; Ezoel
Bastos Zanardini, n9 503.674, Escre-
vente-dactilógrafo, nível 7, no Estado
do Parana-M, na forma dos subitens
3.1, alines "a", combinado canil o 5.13
alínea "c" da Norma de Serviço PAPS
- '7.34; René de Souza, n9 50.978,
Auxiliar de Portaria, nível 8, no Es-
tado da Guanabara-M. na forma do
Rein I, subitens 5.1 e 5.3 da Norma
de Serviço PAPS-7.34.

Demissão: "a bem do serviço pú-
blico", Olni Lemos, n° 501.882, do car-
gq de Serviçal, nivel 5, na forma do
art. 201. incisos III e V, por infrin-
gência dos arts. 194-VI, 195-IV e 207-
II e VIII, em face do disposto no aft.
209, to-dos da Lei n° 1.711-52.

Relação SSG n9 113-67

Concessão de aposentadoria a:
Anna Figueiredo de Carvalho, núme-
ro 401.377, Contadora, nível 22-C, da
Superintendência Regional, do Distri-
to Federal, na forma do art. 100, in-
ciso ILI, § 19 , combinado com o art.
101, inciso I, letra "a" da Constitui-
ção vigente; Silvio Leite Guimarães,
n9 402.816, Procurador de 3° Catego-
ria, da Superintendência Regional no
Estado da Guanabara, lia forma do
art. 177, i 19 da Constituição vigente
e de acordo com os arts. 1 9 e 2° da
Lei n° 3.906-61.

Demissão de: Jayce Barreto Falto-
sa, n9 214.093, Escrevente-dactilógra-
fa, nível 7, da Superintendência Re-
gional de Brasília, no Distrito Fe-
deral, prevista no art. 201, inciso V,
da Lei n9 1.711, de 28-10-52, incursa
no art. 20'7, § 19, do mesmo diploma
legal,

Relação SSG n g 117-67

Concessão de Aposentadoria a:
Edson Moreira Pinto, n9- 307.965, Te-
soureiro-Auxiliar de 1° Categoria,
no Estado do Espírito Santo, na for-
ma do art. 29 da Lei n9 3 906-61. -
José Martins, Diretor do SGR.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

Relação ng 195-67
O Presidente do IPASE, usando da

atribuição que lhe confere o art. 17,
Decreto-lei n9 2.865-40, resolveu bai-
xar os seguintes atos.

PORTARIAS
N9 1.011, de 10-7-67 - Tendo em

vista o que consta do processo núme-
ro 41.e52-67, designando Júlia Cándi-
da da Silva Cardoso, escrevera:e-dar,-
0101:ara, nível 7, matrícula número
1.055.016, para substituir Fernando
Moreno Freire, na FG, 6-F, de Chefe
da Seção de Análises e Instrução
(PIA), da PI, da Presidência, do Qua-
dro da AC e OLs, no atual impedi-
mento do substituto eventual, Sylvia
Pinto Soeres, por motivo de férias re-
gulamentares.

N° 1.093. de 10-7-67 - Tendo em
vista o eapediente constante do pro-
cesso n° 41.746-67, designando Sábato
Antônio Magaldi, Procurador de Ter-
ceira Categoria, matrícula número
1.911.166, ponto n° 2.067, para subs-
tituir o Chefe da 29 Procuradoria Re-
gional, sediada em São Paulo, Péri-
eles da Si;va Pinheiro, em seus impe-
dimentes eventuais.

N9 1.094, de 10-7-67 - Tendo em
vista o que consta do processo HSE
n° 6.484-67 - Exonerando, a pedido,
a partir de 26-5-67, de acôrdo com o
art. 75, inciso I, da Lei n9 1.711-52,
Hilda Campos, ponto n 9 1.583, ma-
trícula n9 1.912.276, ocupante do car-
go de oficial de administração AF -
201.12-A, da Parte Permanente do
Quadro cio HSE.
- N9 1.079, de 6-7-67 -- Tendo em
vista o constante do processo núme-
ro 32.175-67. homologando a RI-ASE-
13-67, que designou Mariano ele Mou-
ra Rezende Escriturário, nível 10-B,
matr. n° 1.759.503, para substituir
José Correia Nunes, na FG, 7-F, de
Chefe da Seção de Aplicação de Ca-
pital (SEC), da ASE, do Quadro da
AC e OLs, em seus impedimentos
eventuais.

N9 1.082 de 6-7-67 -- Tendo em
vista o disposto nas Instruções núme-
ro 283-04 e o constante do processo
n9 41.310-67, designando Paulo far-
del Cruz, Tesoureiro-Auxiliar de l°
Categoria. matr. n° 2.005.047, pon-
to n9 2 646, do Quadro do HSE, rara
exercer a Função Gratificada 4-F, de

Convênio que entre si fazem o Depar-
tamento Nacional de Obras Contra
as Sécas e a Universidade do Ceará,
para a realização de pesquisas e ela-
boração de programas relativos à
evaporação de açudes.
Aos 7 (sete) dias do mês de junho

do ano de mil novecentos e sessenta
e sete (1967), o Departamento Nacio-
nal de Obras Contra as Sêcas, dora-
vante denominado DNOCS, nêste ato
representado pelo seu Diretor-Geral
Engenheiro Ary de Pinho, nos termos
do Decreto número 57.427, de 14 de
dezembro de 1965, e a Universidade
do Ceará, doravante denominada
Universidade, representada, nêste ato
pelo seu Magnífico Reitor, Professor
Fernando Leite, ajustaram e (3nven-

Julho de 1957

Chefe da Tesouraria a APE, do Qua-
dro da AC e OLs.

N° 1.031, de 6-7-67 - Tendo em
vista do constante do processo núme-
ro 33.426-6f, dispensando, a pedido
José Ateide Cavalcanti, Tesoureiro-
Auxilia: ee 2e Categoria, mina ea-
mero 1.276.431, da na, 4-F, de Che-
fe da Tesouraria da APE, do Quadro
da AC e CLs.

N9 1.039, de 6-7-67 -
Joaquim Ribeiro de Souza, Dire'.ir
dos SG, para substitui-lo em seus im-
pedimentos eventuais "ex vi" do 'as-
pes:o no art. 62, do decreto acima
mencionado.

2. Revogar a Portaria ne 913-67
SERVIÇOS GERAIS DE

ADMINISTRAÇA0

O Diretor dos SG, usando das suas
atribuições, tendo em vista o dispos-
to nas Instruções n 9 75-66, resolveu
baixar os seguintes atos;

Resolução ne 67, de 6-7-67 - Ten-
do em vista o constante do processo
n° 7:503-67, designando Luiz Gontia-
ga Barbosa Nunes, Escrevente-riecti-
lúgrafo, nivel 7, matr. n9 1.056 066,
para dilistiluir o Encarregado da Tur-
ma de Recepção (GIR), símbolo 17-F,
da GIP, do SGI. dos SG, do Quadro
da AC e OLs, em seus impedimentos
eventuais.

Resolução n° 69. de 6-7-67 - Ten-
do em vicia o constante do processo
n9 20.440-67, designando Ornar Pinto
de Oliveira, Técnico-Auxiliar de Me-
canização, nivel 11-E, matricula nú-
mero 1.911.838, para substituir o En-
carregado da Turma de Contrôle de
Gravarão e Impressão (GOE-2), sim-
bolo 17-F', da GOE, do SGO, dos SG,
do Quadro da AC e OLs, em seus im-
pdimentus eventuais.

Resolução ne 70, de 6-7-67 - Ten-
do em vista o constante do processo
n9 27.611-67, desi gnando Esmeralda
Vieira da Silveira. Técnico-Auxiliar de
Meeanizacão, nível 11-B, matr. nú-
mero 1.253.296, para substituir c En-
carregado da GOX-3, símbolo 17-F,
da GOX-1. do SGO, dos SG, do Qua-
dro da AC e OLs, em seus impedi-
mentos eventuais.

•
AGÊNCIA DO IPASE EM MATO

GROSSO
	O Del,• :	 Ca AMT, no uso de setas

atribuiçe. lhe conferem as • Ins-
truções n" 289-64, resolveu baixar o
seguinte ate:

Reselucão Interna n 9 18. de 15-3.66,
designando a servidora Maria Maver
Teixeiea, niatr. n° ;7.340.816, Escritu-
rária, nível 8, para substituir o Chefe
da SITO da AMT, Carmen Palma Te-
nuta, nos seus impedimentos even-
tuais. 2. Dê-se ciência e cumpra-se,
encaminhando posteriormente, a pre-
sente RI ao SOP.

cionaram entre si, promover o pr.-
sente convênio, com as cláusulas e
condições seguintes: Primeira - O
DNOCS através de sua Assessoria
Técnica e a Universidade, através do
seu Instituto de Física, conjugarão os
seus esforços na realização de pes-
quisas e elaboração de programas re-
lativos ao fenómeno da evaporação
da água dos açudes, bacias e áreas
de Irrigação situadas no Polígono das
Sécas. Segunda - Será constituída
uma equipe de técnicos de acôrdo
com os interêsses de cada uma das
partes responsável pela execução dos
trabalhos. Terceira - Os trabalhos
deverão ser necessàriamente divididos
em etapas, devendo a equipe referida
na cláusula anterior, logo esteja

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

TÊRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DO INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SÊCAS
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constituída, definir essas diversas
etapas. Quarta — Desde já a etapa
inicial estará definida, consistindo de
um estudo comparativo dos vários mé-
todos que poderão vir a ser aplicados
na determinação da taxa de evapora.-
ção de um determinado açude. Qu In-
ta — A Universidade dará todo apoio
científico ao presente convênio, pres-
tando assistência científica a t&das as
etapa,: do trabalho, encarregando-se
de desenvolver o método de determi-
nação baseado no fracionamentoi sotó-
pico II — D ou 016-017 e pondo à dis-
posição, na medida do necessário, as
instalações, instrumentação científica,
laboratórios, oficinas de precisão e
pessoal técnico — científico do seu
Instituto de Física, sem prejuízo das
atividades -normais dêste. Sexta — O
DNOCS dará todo apoio de campo

necessário ao fim a que se almeja.
Sétima — O DNOCS, no presente
exercício, financiará a aquisição do
equipamento complementar necessário
à etapa inicial, definida na cláusula
quarta, na importância de 	
NCr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzei-
ros novos), cuja despesa correrá a
conta da Verba 4.1.1.1 do Projeto
03.14.2.2145 — Estudos e Projetos de
Engenharia Rural, do Orçamento do
DNOCS de 1967 e nos exercícios pos-
teriores conforme constar nos respec-
tivos orçamentos. Oitava — Para as
etapas posteriores à' inicial, a equipe
de técnicos deverá fazer um levan-
tamento das , novas despesas acar-
retadas, para a realização -de novo
Convênio.. Nona — Uma vez assen ta-
dos as métodos de trabalho, será pro-
videnciado o treinamento de pessoal

de nível superior e médio necessário
à sua continuidade. Décma — A Uni-
versidade se reserva o direito de só
participar das despesas deetAre-ntes
da execução das cláusulas oitava e no-
na, se mediante aprovação do C On.:,2-
lho Universitário, houver, no momen-
to, a correspondente disponibilidade
financeira. Décima-Primeira — Ha-
vendo interêsse mútuo entre uma das
partes e uma terceira, ou outras ins-
tituições, para firmar convers o no
mesmo sentido, a outra parte deverá
ser prèviamente consultada. Décima-
Segunda — O presente convênio vigo-
rará pelo período de três anos, a con-
tar da data de sua assinatura, po-
dendo ser prorrogado de acôrdo com
o interêsse das partes écnvenerites, e
sua assinatura, por parte da Univer-
sidade, dependerá de autorização do

Conselho Universitário. E por esta-
rem, assim, justos e cOnwnciOnado,
mandaram dactitegrafar o prescníe
instrumento em seis (-3) vias, o qual
depois de lido e achado conforme vai
assinado pelas partes convenentes e
pelas testemunhas a tudo presentes.
E para constar, eu Edna Maria Ma-
galhães Carneiro, Secretária do Pra-
curador-Geral, dactilografei o pre-
sent.e, que será oportunamente trans-
crito em livro próprio do DNOCS. —
Doutor Fernando Leite, Reitor da Uni-
versidade do Ceará. Testemunhas:
assinaturas ilegíveis, Eu, Maria Au-
gusta Lima Sampaio, ex t rai a pre-
sente cópia, fielmente, conf firme se
acha no original dactilografado. —
Waidyr Matos Magno, Procurador-
Geral.

REVISTA TRIMESTRAL DE JURISPRUDÊNCIA
O
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A VENDA ri

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n° 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.

•

FUNDO DE GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO N° 981

Preço: NCr$ 0,25

A VENDA

Na Guanabara
Agência I: Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN
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EDITAS E AVISOS
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO

E COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

AttPRassalVTAÇÃO DO BNDE NU
DISTRITO FEDERAL

EDITAL N° RDF - 12-67
Habilitação para Tomada de Preços

de Fornecimento em obra do BNDE
e mBrasilia, de de azulejos.

1. Dia, Hora e Locai da Tomada
'de Preços

A Representação do BNDE no Dia-
trato Federal (RDF), autorizada pelo
Departamento de Contrôle das Apli-
cações do Banca, faz público que às
dez horas do dia nove de agôsto de
Mil novecentos e sessenta e sete
(1957), no 139 andar do Edifício ....
BNDE. sito no Conjunto ra? 1, Bloco
E do Setor Bancário Sul em Brasília,
realizará Tornada de Preços nas con-
dições abaixo', através de Comissão de
Licitação, integrada de três membros
sob e, presidênçia do Chefe da. RDF.

2. Objeto
- Fornecimento no canteiro da

obra do BNDE,,na Super Quadra Du-
pla Sul ne 407-408 em Brasília (DF)
de 6-800 m2 (seis mil e oitocentos me-
tros quadrados) de azulejo de pri-
meira qualidade, liso, branco, aresta
abaulada de 15 cm por 15 cm, mate-
rial em estado nôvo- sem uso anterior.
Sèmente a serão admitidos propostas
para o fornecimento da quatidade to-
tal acima mencionada.

3.5 ..- • A Comissão de Licitação ha-
bilitará cas requerentes que satisfize-
rem a documentação dos itens 3.3.1
e 3.3.2, e tiverem aprovada a (5)
amostra (s) do material exigido no
Item 3.3.3.

3.6 - As emprêsas habilitados para
esta licitação, serão comunicadas das
Tomadas' de Preço e Convites que a
RDF promover em 1967 no ramo de
azulejo.

4. Proposta

4.1 - As emprêsas habilitadas nos
termos do item 3 apresentarão à Co-
missão de Licitação no dia, hora e
ocal determinados no item 1, suas

propostas em envelope fechado, que
consignará na parte externa os dize-
res:

"Proposta de (reme da emprêsa)
para o Edital ns RDF-12-67.

4.2 - O prazo de validade da pro-
posta será de, no mínimo, trinta (30)
dias, a contar da data do item 1,
sendo os preços fixos e irreajustáveis.

4.3 - A proposta, datilografada em
duas vias, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, conterá:

4.3.1 - nome da, proponente, sede,
lugar do seu estabelecimento por onde
fará o fornecimento e número de ins-
crição no Cadastro Geral dos Contri-
buintes;

4.3.2 - preços líquidos, unitários e
globais, do iten 2.1

Postos na obra, incluídas todas as
des penas e tributos;

4.3.3 - marca ou fabricante e es-
pecificações técnio:es dos materiais
propostos:

4.3.4 - prazo em dias consecutivos
para a entrega dos malterials, até o
máximo de noventa d..ss, a contar da
data da assinatura do instrumento de
fornecimento;

4.3.6 - data e assinatura da pro-
ponente. Se a proposta fôr assinada
por procurador, juntar o instrumento
da procuração.

5. Adjulicação

5. 1 - Julgamento - O Banco po-
derá aceitar porte .proposta, fazendo-
se o julgamento pelos critérios enume-
rados no art. 133 do Decreto-lei nú-
mero 200, de 25-2-1967, para cada
item do fornecimento. No caso de em-
pate em um item, optar-se-á pele
prcposta que tiver maior número de
itens melhor classificados segunde
seu valor total. Serão desclassificadas
as propostas que não contive= ou
contrariarem as condições básica::
clêste Edital.

5.2 - Estipulação - A empresa
adjadivada, com o fornecimento, será
notificada da decisão, por carta, para
dentro de sete . (7) dias úteis, assinar
na RDF, o instrumento da outorga,
auresentando, previamente,. para esse
efeito, os 'seguintes documenoos:

a) refôrço da caução na Caixa Eco-
nômica Federal de Brasília, para 5%
do valor global dos artigos adjudica-
dos;

b) as certidões de quitação da em--
presa para com os tributos devidos na
sua sede, pela atividade no ramo
dê.de fornecimento, à Fazenda Fe-
deral, Estadual e Municipal (art. 193
da Lei 5.172, de 25-10-1966);

c) certificado de Quita ção para com
a Previdência Social (art. 25 do De-
éreto-lei n9 66. de 21-11-13,3a);

d) comprovantes de ouitação elei-
toral dos representantes legais da em-
présa, (art. 7, rTr da, Lei 4.737, de 15
de julho de 1965);

e) certidão de cumprimento, pela
emprêsa, das obrigações sôbre nacio-

nalização do trabalho (art. 362, § 19
da Consolidação das Leis do Tratar
lho);

f) comprovante de quitação do Im-
pôsto Sindical da emprêsa, de empre-
gado e empregador (art. 607 da Con-
solidação das Leis , do Trabalho);

g) outros dados que a carta de no-
tificação solicitar pana instruir a la-
vratura do instrumento de forneci-
mento.

5.2.1 - Os documentos, dentro de
seu prazo de validade, que estiverem
relacionados no certificado de regis-
tro de habilitação, estarão dispense-
das de apresentação.

5.3 - Instrumento - O vínculo le-
gal -do fornecimento é estabelecido
pelos termos da decisão de adjudica-
ção, prevalecendo sempre as condi-
ções do Edita! para definição de seu
sentido e alcance. 	 ^

5.4 - Perda da Caução - A em-
presa notificada que não apresentar
os documentos do item 5.2 ou deixar
de assinar o instrumento de forneci-
mento, perderá a caução do item
3.3.1 em favor do Banco, mediante
adjudicação administrativa. Nessa hi-
pótese, reserva-se o Banco a faculdade
de convocar, sucessivamente, a subse-
qüente emprêsa, dentro da. ordem de
classificação, e sob os mesmos teu-11°e
do item 5.2 e do presente.

5.5 - Pagamentos - Os paaamen-
tes serão feitos na RDF em Brasília,
dentro de oito (8) dias da apreseis-
taçeo no seu protocola, dos compro-
vantes de entrega• e recebimento do
material, acomo:nhaclos dos respecti-
vos documentos legais de cobrança..

5 . 6 - Per. el ido cles - O fornecedor,
fica sujeito às seeuintes penalidades,
sem prejuízo Co disposto no item 5.7:

A) multa moratória de cinco déj-
mos por cento sôbre o valor do for-
necimento, por dia de atraso;

B) suspensão do direito de licitar
por prezo até seis meses;

C) declaração de inidoneidade para
licitar na Administração Federal.

5.7 - Rescisão - O descumpri-
inento de qua l quer condição, a -falên-
cia ou a transferência de obrigação a
terceiro, autorizará o' BNDE, indepen-
dentemente de notificação, a sleclarar
rescindido o fornecimento, de pleno
direito, com perda da caução, paga-
mento da mui ta verificada e das. des-
pesas para o ree guardo e ri?alizaron
dos direitos do Banco..

5.8 - ABNT - Os materiais, cujas
Pspecificue9s rolam rezuladas pela
Associarão Brasileira de Normas Téc-
nicas (ABNT), devem atender a, seus
requisitos.: (T.pS ne 4.150, de 21 de no-
vernbro de 1962).

5.9 - Fôro - Brasília, Distrito Fe-
deral.

5.10 - Esclarecimentos - No local
indicado no item 1, em cuja portaria
está afixado um exemplar' deste Edi-
t al, a RDF esta à disposição dos ira
teressa.dos, no horário de expediente,
de segunda à sexta-feias, para quais-
cuer informações ou esclarecimentea

5.11 - Anulação - Por conveniên-
cia administre tive, poderá ser anu-
lada esta Tem z da, sons direito a qual-
"uer incleitt:Leão.

5.12 - Libzraeão a Tomada, encer-
•• rda sem adjudicaço eu assinado o
i nstrumento de ft rnecimento, a Re-
oresentacão do ENDE no Distrito Fe-
deral comunicará à Caixa Económica
Federal de Brasília. para efeito de le-
vr ntamenta da caução.

Brasí l ia. 13 de julho de 1967. --
Paulo Tárora, Chefe da Representa-
ção do BNDF. no Distrito Federal.
(N° 3.105-B - 14-7-5Y -	 67,00).

Representação do BNDE no Distrito
Federa/

EDITAL N9 RDF - 13-67
Habilitação para Tomada de Preços

de Fornecimento em obra do BNDE
em Brasília, de ladrilho cerâmico
1. Dia, Hora e Local da Tomada de

Preços
A Representação do BNDE no Dis-

trito Federal (RDF), autorizada pelo
Departamento de Contrôle das Apli-
cações do Banco, asa público que às
dez horas do dia dez de agôsto de
mil novecentos e sessenta e sete
(1967), no 13 9 andar do*Edificio
BNDE, sito no Conjunto n9 1, Bloco
E do Setor Bancário Sul em Brasília,
realizará Tomada de Preços nas con-
dições abaixo, através de Comissões
de Licitação, integrada de três mem-
bros sob a presidência do Chefe da
RDF,

2.
-Fornecimento2.1 	

no
canteiro da

obra do BNDE, na Super Quadro Du-
pla Sul n° 407-408 em Brasília (DF)
de ladrilho cerâmico e complemento,
de primeira qualidade, sextavado, bi-
sotado, material em estado nôvo, sem
uso anterior, admitidas propostas para
um dos ou ambos itens abaixo:

- Item 2.1.1
A) ladrinho, dimensões aproxima-

das 118 m x 118 mm x 7 mm, peso
.sproximado 17 kg por metro qua-
drado, na côr pérola - 700 m2 (sete-
centos metros quadrados).

B) Meio lado, dimensões aproxima-
das 118 mm x 68 mm x 7 mm, pêso
aproximada 17 kg por metro quadrado
na côr pérola - 50 m2 (cinqüenta
metros quadradea).

C) Meio ângulo, dimensões aproxi-
madas 136 x 59 mm x 7 mm, peso
aproximado 17 kg por metro quadrado,
na côr pérola, - 50 m2 (cinqüenta
metros quadrados).

Item 2.1.2
A) Ladrilho, dimensões aproxima-

das 118 mm x 118 rnm 111111, peso
apreximado 17 kg por metro quadr.:do,
na rir vermelha - 1.050 md (uni mil
e encala-1.a metros quadraclos).

E) Mio lado, dimensões r:prcxima-
d .:.s 113 mm x 63 mar x 7 mm, peso
aproximado 17.1tz; por metro quadrado,
no côr vermelha - 70 m2 (setenta
metros quadra-das).

C) Meio angulo, dimensões apro-
ximadas 136 mm x 59 mm x 7 mm,
peso aproximado 17 kg por metro qua-
drado, na côr vermelha - 70 m2 (se-
lenta metros

3, q
Hu aa-bdiriaitd(176) .0

3.1 - Tôda e qualquer empresa que
satisfaça às condições deste Edital,
poderá habilitar-se à Tomada, não se
admitindo, entretanto, a. participação
em consorcio ou grupos de emprêsas.

3.2 - Os interessados requererão
sua habilitação à Comissão de Licita-
ção do Edital ne RDF - 13-67, me-
diante escrito em duas vias, -assinado
por representante legal e relacionando
os documentos acompanhantes (item
3,3), entregue ao protocolo da RDF,
no 'local indicado no item 1 acima, até
Sie dezesseis horas do dia oito de
eciasto de 1967.

3.3 - Os documentos que devem
ser anexados ao requerimento de ha-
bil i t e ão são:

3.3.1 - Caução_ de quinhentos cru-
setrbs novos (NCrS 500,00) na Caixa
Fron. l.mica Federal de Brasília, em di-
nheiro ou títulos da divida pública
federal por sou valor nominal;

3.32 - Comprovado por uma das
modalidades seguintes:

A) de registro de habilitação para
fornecimento pertinente ao objeto
desta Tomada, emitido por qualquer
órz...ci da Administração Centralizada
euautárquica do Governo Federal;

B) eu dos documentos abaixo:
a) Comprovante de existencia legal

da empresa com sua constituição e
representação atuais, inscritas no Re-

igistro eu Junta de Comércio;

3. Habilitação
3.1 - Tôda e qualquer emprêsa que,

satisfaça às condições deste Edital,
poderá habilitar-se à Tomada, não se
admitindo entretanto a participação
em consórcio ou grupos de emprêsas.

3.2 - Os interessados requererão
sua habilitação à Comissão de Licita-
ção do Edital n9 RDF 12-67, me-
diante em duas vias, assinado por re-
presentantes legal e relacionado os
documentos acompanhantes (item
3.2), entregue ao protocolo da RDF,
no local indicada no item 1 acima
até as (leses-Reis horas do dia sete de
agôsto de 1957.

3.3 - Os documentos que devem
snexades ao requerente de habili-

tacão são:
3.3.1 - Caução de um mil cruzei.:

ros noves (NCra 1.000.00) na Ceixa
Econemica Federal de Brasília, em
dinheiro ou títulos da divida pública
federal por seu valor nominal;

3.3.2 - Comprovação por uma das
modalidades Seguintes:

a) de registro de habilitação para
fornecimento pertinente ao objeta
desta. Tomada emitido por qualquer
órgão da Administração Centralizada
ou autárquica. do Governo Federal,

b) ou dos documentos abaixo:
a) Comprovante de exratencia lega!

da empresa cem sua constituição e
representarão atuais, inscritos no Re-
gistro ou Junta de Comércio;

b) comprovante de idoneidade fi-
nanceira, mediante declaração ou
atestado de banco, passado em 1967,
com firma reconhecida, e certidão ne-
gativa de protesto de títulos nos úl-
timos cinco anos, passada em 1967,
pelo (s) respectivo (s) Cartório (s)
da sede da emprêsa:

e) nome e endereço completo para
receber comunicacões sôbre tomadas

ela nreços ou convites prernovidrs pele
ríDF.

3.3.3 - Atestado da Comissão de
Licitação, que entregou, como amos-
tra do material a ser fornecido, para
efeito de seu exame à habilitação, sem
Qualquer ônus; para o BNDE: um me-

. tro quadrado de azulejo branco.
3.4 - Os documentos podereo ser

fornecidos em t original. fotocópia au-
tenticada ou em sua publicação ofi-
cial, devendo aquêles sujeitas a prazo
de validade, estar em vigor na data
assinada no item 1.

Parágrafo único. A Comissão de Li-
citação poderá conceder ao regue=
rente, cuja documentação esteja de-
ficiente, sua complementiação até a
hora do dia marcado no item 1.
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3.4 — Os documentos poderão ser
fornecidos em original, fotocópia au-
tenticada ou em sua publicação ofi-
cial, devendo aquêles sujeitos a prazos
de validade, estar em vigor na data
assinalada no item 1.

Parágrafo único — A Comissão de
Licitação poderá conceder ao reque-
rente, cuja documentação esteja defi-
ciente, sua,complementação até a hora
do dia marcado no item 1.

3.5 — A Comissão de Licitação ha-
bilitará os requerentes que satisfize-
rem a documentação dos itens 3.3.1 e
3.3.2, e tiverem aprovada a (s) amos-
tra (s) do material exigido no item
3.3.3.

3.6 — As emprêsas habilitadas para
esta licitação, serão comunicadas das
Tornadas de Preço e Convites que a
RDF promover em 1967, no ramo de
ladrilho cerâmico.

4. Proposta
4.1 — As emprêsas habilitadas nos

termos do item 3, apresentarão à Co-
missão de Licitação no dia, hora e
local determinados no item 1, suas
propostas em envelope fechado, que
consignará na parte externa os dize-
res:

"Proposta de (nome da emprêsa)
para o Edital n9 RDF — 13-67.

b) comprovante de idoneidade fi-
nanceira, mediante declaração ou
.testado  de banco, passado em 1967,

com firma reconhecida, e certidão ne-
gativa de protesto de títulos nos últi-
mos cinco anos, passada em 1967, pelo
(s) respectivo (s) Cartório (s) da
sede da emprêsa;

c) nome e enderêço completo para
receber comunicações sôbre tomadas
de preços ou convites promovidos pela
RDF.

3.3.3 — Atestado da Comissão de
Licitação, que entregou, como amos-
tra do material a ser fornecido, para
efeito de seu exame à habilitação,
sem qualquer ônus para o BNDE:
um metro quadrado de cerâmica pé-
rola e um metro quadrado de cerâ-
mica vermelha.

4.2 — O prazo de validade da pro-
posta será de, no mínimo, trinta (30)
dias, a, contar da data do item 1,
sendo os preços fixos e irreajustáveis,

4.3 — A proposta, datilografada em
duas vias, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, conterá:

4.3.1 — nome da proponente, sede,
lugar do seu estabelecimento por onde
fará o fornecimento e número de ins-
crição no Cadastro Geral dos Contri-
buintes;

4.3.2 — preços líquidos, unitários
e globais, dos itens 2.1.1 e 2.1.2 pos-
tos na obra, incluídas . tôdas as des-
pesas e tributos;

, 4.3.3 — marca ou fabricante e es-
pecificações técnicas dos materiais.
propostos;

4.3.4 — prazo em dias consecutivos
para a entrega dos materiais, até o
máximo de noventa dias, a contar da
data da assinatura do instrumento de
fornecimento;

4.3.5 — declaração expressa da
aceitação das condições dêste Edital;

4.3.6 — data e assinatura da pro-
ponente. Se a proposta fôr assinada
por procurador, juntar o instrumento
da procuração.

5, Adjudicação
5.1 — Julgamento — O Banco po-

derá aceitar parte da proposta, fa-
zendo-se o julgamento pelos critérios
enumerados no art. 133 do Decreto-
lei n° 200, de 25-2-1967, para cada
item do fornecimento. No caso de em-
pate em ura item, optar-se-á pela
proposta que tiver maior número de
itens melhor classificadas segundo seu
valor total. Serão desclassificadas as
propostas que não contiverem ou con-
trariarem as condições básicas dêste
Edital.

5.2 — Estipulação — A Emprêsa
adjudicada com o fornecimento, será
notificada da decisão, por carta, para
dentro de sete (7) dias úteis, assinar
na RDF, o instrumento da outorga,
apresentando, prèviamente, para êste
efeito, os seguintes documentos:

a) refôrço da caução na Caixa Eco-
nômica Federal de Brasília, para 5%

do valor global dos artigos adjudica-
dcs;

b) as certidões de quitação da em-
presa para com os tributos devidos na
sua sede, pela atividade no ramo dêste
fornecimento, à Fazenda Federal, Es-
tadual e Municipal (art. 193 da Lei
5.172, de 25-10-1966);

c) certificado de quitação para cora
a Previdência Social (art. 25 do De-
creto-lei 119 66, de 21-11-1966);

d) comprovantes de quitação elei-
toral dos representantes legais da
emprêsa (art. 7, III da Lei 4.737, de
15-7-1965);

e) certidão de cumprimento, pela
empresa, das obrigações sôbre nacio-
nalização do trabalho (art. 362, § 1°
:ia Consolid.:ção das -Leis do Traba-
lho);

I) comprovante de quitação do . Im-
pôsto Sindical da emprêsa. de empre-
gado e empregador (art. 607 da Con-
solidação das Leis do Trabalho) •

g) outros dados que a carta de no-
tificação solicitar para instruir a la-
vratura do instrumento de forneci-
mento.

5.2.1 — Os documentos, dentro de
seu prazo de validade, que estiverem
re'acionadcs no certificado de regis-
tro de habilitação, estarão dispensa-
dos de apresentação.

5.3 — Instrumento — O vinculo le-
gal do fornecimento é estabelecido pe-
los têrmos da decisão de adjudicação
prevalecendo sempre a condições do
Edital para definição de seu sentido
e alcance.

5.4 — Perda da Caução --- A em-
prêsa notificada que não apresentar
os documentas do item 5.2 ou dei-
xar de assinar o instrumento de for-
necimento, perderá a caução do item
3.3.1, em favor do Banco, mediante
adjudicação administrativa. Nessa
hipótese, reserva-s4 o Banco a facul-
dade de convocar, sucessivamente, 'a
subseqüente emprêsa, dentro da or-
dem de classificação, e sob os mesmos
têrmos do item 5.2 e do presente.

5.5 — Pagamentos — Os pagamen-
tos serão feitos na RDF em Brasília,
dentro de oito (8) dias da apresen-

tação no seu protocolo dos comprai
vantes de entrega e recebimento cld,
material, acompanhados dos respecti:
vos • documentes lezais de cobranca,;

5.6 — Penalidade:. — O fornecedoi
fica sujeito às seauintes penalidades'
sem prejuleo cio cl • spasto no item 5.7:

A) mula morriérja de cinco déci. n
mos por nri .,o sOre 3 valor do fon,
necimento, por dia de atraso;

B) susponsão do direito de licita]
por prazo até sç:s meses;

C) d`clto 	de idoneidade psra
licitar. na Administração Federai.

5.7 — P a e ;se° — O desamuar:-
mento de eurlo.tirr cent',:ção, a falen-
eia eu a transferenaa de obrigação a
terceiro, autorizará e BNDE, indepen-
dentemente de notificação, a deciere. c
rescindido o fcrnectmento, de pleno
direito, com perda da caução, neea-
mento da multa verificada e das des-
pesas para o resguardo e realizaçào
dos direitos do Bano'.

5.8 — ABNT — Os no-ter!- is. cujas
especificacões sejam reguladas péla
Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT), devem atender a
seus requisilos (Lei n 9 4.150, de 21
de novembro de 1962).

5.:10 — Fúro Brasília. Distrito Fe-
deral.

5.10 — Esclarecimentos — . No local
indicado no item 1, em cujo porbaria.
está afixado um exemplar dêste Edi-
tal, a RDF está à cUsposição dos In-
teressados, no tiorário de expediente
de segunda a stita-f&ra para quais-
quer informacõeT, eu esclarecimentos.

5.11 — Anulação — Por convenlen-
cia administrotivo, poderá -ser anu-
lada esta Tomada, sem direito a'qual-
quer indenização.

5.12 — Liberação — Anulada a To-
mada, encerrada sem • adjudicação ou
assinado o instrumento de forneci-
mento, a Representação do BNDE no
Distrito Federal comunicará à Caixa
Econômica Federal de Brasília .para
efeito de levantamento da caução.

Brasília, 13 de julho de 1967. —
Paulo Távora, Chefe da Representa-.
ção do BNDE no Distrito . Federal. ! •
(N9 3.106-B — 14-7-67 — NCr$ 72,00)..

1
PREVIDÊNCIA SOCIAL

Decreto-lei n.o 66, de 21-11-1966

DIVULGAÇÃO N° 978

Preço: NCr$ 0,15

A VENDA

Na Guanabara

Seçâo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

• .	 Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Brasília

Na Sede do DIN

Em
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CÓDIGO ELEITORAL
COM AS ALTERAÇOES DA

LEI 1n1• 4.961	 DE 4 DE MAIO DE 1966

DIVULGAÇÃO IV' 608

A VENDA

Na Guanabara

Seção de vendas: Av. Rodrigues Alves, 3

Agencia I: Ministério da Fazenda

Em Brasília

Na Sede do DIN

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

PREÇO D.ÊSTE NOIERO,	 J,05


